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DECRETO
DECRETO N.º 1970 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021

CONSIDERANDO a necessidade da uniformização de procedimentos pelos 
agentes dos órgãos componentes da Administração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO, final e especialmente, ser indispensável à adoção de me-
didas administrativas adequadas ao encerramento do exercício de 2021 e 
levantamento dos Balanços Gerais do Município, segundo as normas apli-
cáveis; 

CONSIDERANDO as normas contidas na Lei complementar Federal nº 101, 
de 04 de maio de 2000, que estabelece a responsabilidade na gestão fiscal, e 
impõe a obrigatoriedade da publicação, do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, até o final de janeiro de 2022; 

CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 1213/2020, que estima a receita e fixa 
a despesa do Município para exercício de 2021;

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO a obrigatória obedi-
ência aos princípios da unidade, universalidade e anualidade orçamentária;

DECRETA:
Art. 1º. Os Órgãos do Poder Executivo, da Administração Direta, deverão 
reger suas atividades orçamentárias, financeiras e patrimoniais de encer-
ramento do exercício em curso, em consonância com as normas da Lei n.º 
4.320 de 17 de março de 1964, da Lei Complementar nº 101/2000 e as fixa-
das neste Decreto. 

Art. 2º. As solicitações para abertura de créditos suplementares e modifi-
cações orçamentárias para reforço de dotações,  que se demonstrem insu-
ficientes para atendimento das despesas previstas, deverão  ingressar na 
Subsecretaria Municipal de Planejamento até dia 30 de dezembro de 2021.

§1º O disposto no caput deste artigo compreende todas as fontes e qualquer 
tipo de despesa com exceção dos casos previstos no parágrafo primeiro do 
artigo 3º, que dependerão  de autorização  expressa e por escrito do Chefe 
do Poder Executivo.

§2º A abertura de créditos adicionais e as modificações orçamentárias po-
derão ser autorizadas a partir de proposições da Subsecretária Municipal 
de Planejamento independente de prévia solicitação por parte dos órgãos  
titulares dos créditos.

Art. 3º O prazo máximo para a emissão de notas de empenho, à conta de 
dotações orçamentárias, será o dia 1 de dezembro de 2021, após não será 
permitida a emissão de empenhos, somente prévia aprovação da Subsecre-
taria Contábil e com a devida autorização da Prefeita. 

§ 1º Excluem –se do prazo  estabelecido no caput deste artigo as seguintes 
despesas:

I -  Pessoal Civil, Encargos Sociais, Obrigações Patronais e Transferências a 
Pessoas;

II – Aquelas cujos percentuais de aplicação  são definidos constitucionalmen-
te ou através de lei específica;

III – Custeadas com recursos recebidos de convênios com receita efetiva-
mente arrecadada;

IV – As decorrentes de precatórios previstos no orçamento do presente exer-
cício;

V – As descritas no inciso IV, do art. 24 da Lei  Federal nº 8.666, de 21 junho de 
1993, desde que autorizadas pelo Chefe do Poder Executivo;

VI – As que acarretem a inscrição do Município no Cadastro Informativo dos 
Créditos não  quitados de órgão e entidades federais – CADIN;

VII – As decorrentes de sentenças e custas judiciais;

VIII – As decorrentes de juros, encargos e amortização das dívidas interna e 
externa;

IX – As decorrentes de emergências ou calamidades que ocorram no muni-
cípio;

X  - As autorizadas em caráter excepcional pelo Chefe do Poder Executivo.

§2º Os saldos orçamentários deverão ser informados a Secretaria Municipal 
de Planejamento e os saldos remanescentes dos repasses financeiros para o 
Tesouro Municipal, até o dia 15 de dezembro de 2021.

Art. 4º Nenhum adiantamento poderá ser pago após do dia 30 de novembro  
de 2021.

Parágrafo Único: Os eventuais saldos de adiantamento não utilizados deve-
rão ser recolhidos, pelos seus responsáveis, até o ultimo dia de expediente 
bancário do corrente ano.

Art. 5º A inscrição de resto a pagar das despesas empenhadas e não pagas no 
exercício de 2021 dar-se-á em conformidade com seguintes critérios:

I – A inscrição distinguirá os Restos a Pagar Processado dos Restos a Pagar 
Não Processados;

II – A inscrição contábil dos Restos a Pagar dependerá da análise da Secre-
taria Municipal de Fazenda através das Subsecretaria Municipais de Gestão 
Contábil e Planejamento juntamente com a Comissão de Controle Orçamen-
tário e Financeiro, criada através da Portaria nº 1027 de 29 de março de 2021 
e deverá ocorrer até o prazo limite de 21 de janeiro de 2022.

III – Os Restos a Pagar Não Processados serão inscritos até o  limite das dispo-
nibilidade caixa apuradas no encerramento do exercício por fonte de recur-
sos, obedecida a ordem cronológica dos empenhos correspondentes.

§1º Os órgãos que não encaminharem suas solicitações para inscrição em 
Resto a Pagar não Processados, até a data limite de inscrição de 10 de janeiro 
de 2022, deverão cancelar o saldo de seus empenhos não liquidados, inde-
pendentemente da cobertura financeira.

§2º na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os en-
cargos e todas as despesas compromissadas a pagar até o final do exercício 
de 2021.

§ 3º Para efeitos de inscrição de restos a Pagar Processados, observando o 
princípio da competência da despesa, os compromissos assumidos, cujo im-
plemento de condição tenha ocorrido no exercício, deverão ser liquidados 
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até a data limite para a solicitação de inscrição dos Restos a Pagar.

§4º Considera-se efetivamente liquidada, a despesa em que o bem tenha 
sido entregue ou o serviço tenha sido executado. 

Art. 6º Os procedimentos de pagamento, independentemente da fonte de 
recurso, deverão  ser encerrados até o ultimo dia de expediente bancário do 
corrente ano.
Art. 7º Para fins de elaboração da Prestação de Contas do Município e visan-
do o cumprimento do prazo da publicação dos relatórios definidos pela Lei 
Complementar Federal 101/2000, a partir do dia 01 de dezembro de 2021 
até dia 30 de janeiro de 2022, haverá somente expediente interno Subse-
cretaria Municipal de Gestão Contábil e no Departamento de Tesouraria da 
Prefeitura Municipal, para conclusão das providências de encerramento do 
exercício.

Art.8º Os procedimentos contábeis necessários para cumprimento dos pra-
zos estabelecidos pela Lei Complementar nº 101/2000 e pela Deliberação 
TCE nº285/18, deverão estar concluídos até dia 18 de março de 2022 pela 
Secretaria Municipal de Fazenda e encaminhada a documentação necessária 
que compõe a Prestação de Contas à Controladoria Geral do Município para 
análise e emissão de Relatório. 

Art.9º Os responsáveis pela guarda e conservação de bens patrimoniais em 
uso e bens em almoxarifados promoverão levantamento físico completo 
desses bens em 10 de janeiro de 2022, para que sejam feito os ajustes contá-
beis que se façam, necessários.

Art. 10.  A inobservância do disposto neste decreto, especialmente no que 
diz respeito aos prazos aqui estabelecido, sujeitará o agente público respon-
sável às penalidades previstas na Lei Complementar nº 003/2014, de acordo 
com os critérios ali previstos.

Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 23 de novembro de 2021.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ 
PREFEITA

LEI N.º 1.302 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, por seus representantes, aprova 
e a Prefeita Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art.1º O Município de Guapimirim poderá conceder, anualmente, as seguin-
tes honrarias, conferidas pelo povo guapimiriense, através de seus represen-
tantes eleitos:

I - Título de Cidadão Guapimiriense;

II - Medalha do Mérito Municipal Dedo de Deus.

§1º A Medalha do Mérito Municipal Dedo de Deus é a honraria máxima con-
ferida no âmbito do Município de Guapimirim.

LEI

Ementa: Estabelece normas para concessão do Título de 
Cidadão Guapimiriense e da Medalha do Mérito Municipal 
Dedo de Deus e dá outras providências.

§2º A honraria mencionada no inciso I destina-se a agraciar pessoa não nas-
cida neste Município e que tenha se distinguido por feitos excepcionais em 
qualquer ramo de atividade, pelo seu extraordinário valor e exemplo como 
pessoa ou cidadão, pela concessão de benefícios de excepcional relevância 
ao Município ou por notáveis feitos públicos em prol da comunidade guapi-
miriense, fluminense ou brasileira.

§3º A honraria mencionada no inciso II, em número máximo anual de 2 
(duas), destina-se a agraciar pessoa de qualquer naturalidade que tenha se 
distinguido por feitos excepcionais e marcantes em qualquer ramo de ati-
vidade, pelo seu extraordinário valor e exemplo como pessoa ou cidadão, 
pela concessão de benefícios de excepcional relevância ao Município ou por 
notáveis feitos públicos em prol da comunidade guapimiriense, fluminense 
ou brasileira.

Art.2º Constitui-se parâmetro para aferição do mérito da pessoa:

I - contribuição de forma marcante com a coletividade, com o município de 
Guapimirim, com o Estado do Rio de Janeiro e com o Brasil;

II -  prestação de relevantes serviços à coletividade nas áreas: comercial, in-
dustrial, social, cultural, assistencial, cívica, política, religiosa, artística, admi-
nistrativa;

III - ser notoriamente reconhecido como símbolo de honradez, probidade, 
caráter, moral,

IV - destacar-se como vulto de notável expressão de cultura e inteligência, 
suficientemente demonstrada dentro ou fora deste município.

Art.3º Para a concessão de Título de Cidadão Guapimiriense e da Medalha 
do Mérito Municipal Dedo de Deus não prevalecerá sob qualquer aspecto 
nenhuma questão direta ou indiretamente ligada ao gênero, sexo, idade, 
raça, cor, religião, condição social, opinião política ou qualquer forma de dis-
criminação.

Art.4º Cada Vereador poderá indicar, anualmente, até 5 (cinco) pessoas para 
recebimento do Título de Cidadão Guapimiriense.

Art.5º A aprovação dos agraciados será efetuada em Plenário da Câmara 
Municipal deste Município, sempre pela maioria dos votos dos presentes à 
sessão.

Art.6º A Câmara Municipal de Guapimirim, à vista de informações compro-
batórias de ter o agraciado praticado ato que ofenda o Município, a coletivi-
dade, ou a qualquer de seus Poderes constituídos, poderá propor a revoga-
ção da norma de concessão da honraria.

Parágrafo Único - A proposta de revogação seguirá as mesmas normas e trâ-
mites para a de concessão da respectiva honraria.

Art.7º Revoga-se a Lei n e 31, de 23 de novembro de 1993.

Art.8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 23 de novembro de 2021

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 7809/2021 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 35/2021 

PREGÃO N° 43/2021 

PARTES: MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, Órgão Público integrante do Poder Executivo, e a empresa 
VALE FELIZ SERVICE RIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n° 00.104.783/0001-53. 

OBJETO: Prestação de serviços continuados de apoio operacional e atividades 
auxiliares nas áreas de recepção, copeiragem, conservação, limpeza e higienização de 
bens móveis e imóveis, controle e fiscalização de portaria, a serem executados por meio 
de postos de trabalho e com fornecimento de insumos. 

VALOR: R$ 3.563.845,00 (três milhões quinhentos e sessenta e três mil oitocentos e 
quarenta e cinco reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze meses). 

FUNDAMENTO: Este contrato rege-se pela Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, 
bem como pelas demais normativas aplicadas a espécie. 

Guapimirim, 19 de novembro de 2021. 

CARLOS ALBERTO GUERRA MARTINS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA DE GUAPIMIRIM/RJ 

EXTRATO

AVISOS
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